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O jornalismo é uma atividade profissional cujos contornos, às vezes mais às vezes menos nítidos, delimitam o que compete ou não à atividade. Contornos dentro dos quais é possível enxergar critérios que permitem estabelecer padrões de qualidade para distinguir o bom do mal jornalismo, por exemplo. Afinal, toda a discussão encetada por grupos da sociedade civil, toda a discussão que pauta o debate legislativo sobre o trabalho da imprensa e toda a auto-crítica dos próprios profissionais, em muitos momentos, pautam-se justamente sobre tais critérios para embasar suas reflexões.

Quando a imprensa está em questão, nas diversas situações, um conjunto de problemas aparecem. Apuração mal feita, textos imprecisos, informações distorcidas, incapacidade para abordar assuntos de interesse público, informações secundárias alçadas à manchete, influência do poder econômico no conteúdo editorial, influência do poder político no conteúdo editorial, dentre outros vários pontos bastantes questionados, são apontados no dia a dia da crítica à imprensa. Tais questões fazem sentido a partir de um delineamento do que seja a atividade jornalística. Ou seja, fazem sentido à luz de um modelo de jornalismo hoje hegemônico, cuja consolidação remonta o final do século XIX, quando a imprensa se profissionaliza.

Fundamental para este texto não é retomar esse processo. Neste momento introdutório, sobretudo, o objetivo é olhar para o jornalismo com os olhos do senso comum, que caracteriza a postura espontânea do homem na sua relação com o mundo. A postura com a qual os indivíduos experimentam a vida como uma partilha de sentidos com os outros, que os dão as “certezas” a respeito do mundo no qual vivem. O senso comum comporta, também, uma parcela considerável de “bom senso”, na medida que nele há uma contínua correspondência de significados entre os indivíduos que portanto entendem-se sobre o que tratam, mesmo quando se percebem numa divergência (afinal, divergem sobre “algo”)
. Portanto, olhar para o jornalismo com “os olhos do senso comum” implica abrir-se para o modo como os indivíduos lidam com essa prática na sua experiência de vida. Implica deixar que essa experiência nos conduza aos seus próprios termos. Procedendo dessa forma, o objeto se mostra e então pode ser submetido a uma análise de maior rigor teórico e conceitual.

O percurso, portanto, que começa agora pretende delimitar o objeto jornalismo, da forma como essa prática se apresenta tanto profissionalmente como no contexto das relações sociais. Toma como pressuposto que o jornalismo realiza uma mediação discursiva entre realidade e o público, cujo fundamento é o conceito de objetividade jornalística. Um segundo passo é situar o debate sobre a objetividade no âmbito da teoria do conhecimento. Nos estudos em Jornalismo, a crítica a objetividade vai desencadear todo um processo de desconstrução do paradigma da mediação, conforme se pretende apresentar no tópico 3. Tal desconstrução, porém, sustenta-se aqui, não consegue dar conta de vários elementos da prática jornalística, produzindo uma teoria que não interage com o próprio objeto. Finalmente, apresenta-se um esforço para tentar recolocar o debate sobre a objetividade, sem ignorar, porém, a complexidade do processo de conhecimento no jornalismo. A objetividade se constitui numa questão central nos estudos em jornalismo porque é o conceito que respalda a prática da mediação e abre a possibilidade de discussão sobre vários outros problemas para os quais as teorias construcionistas não tem sido capazes de oferecer respostas.

1 - O jornalismo como objeto de análise

Para analisar os termos nos quais o objeto jornalismo se apresenta, é preciso observar fatores de duas ordens. Primeiro (não necessariamente em importância), um fator pragmático, que expressa um sentido prático para a atividade. Segundo, um fator operacional, que congrega procedimentos e métodos específicos em torno da execução dessa prática. O fator pragmático, na instituição jornalística, decorre de uma relação recíproca de confiança entre público e profissionais sobre o conteúdo do que é publicado na notícia: a notícia deve ser a expressão de fatos reais. Os jornalistas noticiam fatos que aconteceram, realmente, e o público, embora não tenha como diretamente aferir a veracidade de tal relato, confia que o discurso jornalístico o mantém em contato com a realidade do mundo e do seu tempo (neste caso, a atualidade, aqui, porém, fica apenas o registro, pois essa questão não será desenvolvida).

O fator pragmático decorre dessa confiança recíproca que estabelece o espaço do jornal como o discurso sobre a realidade. Essa confiança, que é percebida no dia a dia da relação do público com o noticiário, se constitui no vínculo que funda o jornalismo como prática social. Sem essa confiança, é impossível imaginar o jornalismo. Afinal, para quê serviriam os relatos diários, com pretensão de relatar fatos reais, se ninguém acreditasse na realidade dos fatos relatados? O vínculo fundante do jornalismo pode ser expressado na forma de um imperativo ético - os jornalistas se comprometem a noticiar fatos reais e o público deposita sua confiança nos relatos como sendo verdadeiros em relação a tais fatos - que deve ser o norteador de todo trabalho jornalístico. 

Em torno da satisfação desse vínculo, toda uma operação se articula para garantir seu efetivo cumprimento. Em termos muito simples, o que se espera da atividade jornalística é uma boa capacidade técnica para captar e apresentar as informações, que tal captação respeite valores fundamentais da convivência social entre os indivíduos e valores específicos que norteiam o trabalho jornalístico - a relação dos profissionais com o público e com as fontes, por exemplo -, tudo isso de modo que, diariamente, o leitor tenha um jornal pronto, que possa ser lido ainda nas primeiras horas da manhã. Claro, esse modelo simplista funciona como um esquema para mapear a àrea objeto de análise. Esse esquema permite identificar três aspectos da atividade: o normativo, o técnico e o organizacional. Eles se interpenetram de um modo particular, formando, no conjunto, o Jornalismo.

O aspecto normativo é constituído pelos princípios éticos e determinações legais, quando existirem, que regem a atividade. Toda a prática jornalística, portanto, deve pautar-se por princípios que, genericamente, poderiam ter como referência o que Daniel Cornu apresenta: 

“A liberdade de expressão e de crítica, como também a defesa de tais direitos; a proteção da independência e integridade profissionais dos jornalistas, pela não-aceitação de quaisquer vantangens materiais ou morais, ou qualquer influência exterior sobre o trabalho jornalístico, bem como pelo reconhecimento de uma cláusula de consciência; o respeito à verdade na busca e elaboração da informação; a utilização de meios legítimos na busca dessa informação; o devido respeito às fontes e pessoas, parte do objeto da informação, bem como o respeito ao direito autoral e às regras em matéria de citações; o igual tratamento das pessoas, evitando qualquer forma de discriminação.” (Cornu, 1998, p. 44)

Essas orientações obviamente não esgotam os vários princípios que norteiam a postura dos jornalistas, nas diversas situações delicadas em que podem se encontrar no exercício de sua profissão. Mas, sem dúvida, se constituem num referencial mínimo bastante seguro em termos de ética jornalística. Esses princípios são critérios de avaliação que permitem distinguir a boa ou da má conduta profissional. Funcionam, portanto, como um referencial de qualidade, mas também como um instrumento pedagógico, ensinando aos profissionais e também ao público os parâmetros pelos quais o exercício do jornalismo deve ser conduzido e apreciado. Esses princípios devem também ser objeto eles mesmos de apreciação, a fim de que a justiça através dos quais se busca contemplar no trabalho jornalístico seja continuamente reafirmada
 (esse será um ponto importante na discussão sobre os paradigmas teóricos aplicados ao jornalismo).

O aspecto técnico pode ser dividido em dois. Um, que poderia ser chamado de procedimental, determina a atuação do jornalista a fim de satisfazer os princípios éticos da atividade. Fundamentalmente, se constitui em procedimentos que regulam uma relação entre sujeitos, ou seja, de jornalistas entre si, com suas fontes, com o público e com as pessoas objeto das reportagens. Materializa os princípios éticos em determinados procedimentos, tidos como adequados para garantir a justiça a que buscam contemplar. Por exemplo, se num conflito as partes envolvidas devem ser ouvidas igualmente, o modo como “concretizar” esse orientação é tarefa de uma técnica que orienta os procedimentos: pode-se ouvir as partes numa mesma edição, ou pode-se primeiro publicar a denúncia e, na edição seguinte, garante-se o mesmo espaço e destaque ao acusado para sua defesa. São duas possibilidades. A escolha de uma ou de outra depende do caso em questão.

O outro aspecto técnico é o metodológico, ou seja, a técnica de produção do material informativo que abrange desde a captação da informação, passando pela confecção do produto (texto, títulos, diagramação, por exemplo) até a sua apresentação num determinado formato, próprio ao veículo pelo qual chegará ao público  (jornal, rádio ou tevê). A capacidade de avaliação do interesse noticioso, de hierarquização dos dados, de descobrir o melhor enquadramento para a reportagem, todos esses conhecimentos também podem ser considerados técnico-metodológicos, na medida que influenciam diretamente e de modo fundamental a confeção do produto jornalístico. O aspecto técnico metodológico orienta a abordagem do fato pelo repórter, portanto, implica uma relação sujeito-objeto (nos termos da teoria do conhecimento).

O aspecto técnico-procedimental orienta a ação do repórter com as fontes e com o público no sentido de satisfazer os princípios éticos do jornalismo (relação entre sujeitos). O aspecto técnico-metodológico orienta a ação do repórter na elaboração do produto jornalístico propriamente dito em função da abordagem do fato (relação sujeito-objeto). Eles são autônomos considerados em si mesmos, o que significa que um pode ser contemplado e o outro não numa determinada cobertura. Mas em se tratando de qualidade jornalística eles devem ser contemplados igualmente.

O aspecto organizacional se refere ao modo como o trabalho é estruturado de modo a racionalizar a captação, o tratamento, a apresentação e a disponibilização da informação para o público. Todas as etapas da produção, incluindo as tarefas de cada momento - pauta, reportagem, edição, veiculação, etc - e os seus respectivos prazos exigem uma articulação e uma visão de conjunto do processo que demanda uma estruturação o mais ágil e eficiente possível do trabalho. Afinal, a produção jornalística se realiza sempre num ciclo, às vezes mais às vezes menos elástico, que sempre começa de um ponto “zero” e volta para ele. Claro, o ponto “zero” é apenas uma metáfora, pois até para que o ciclo se concretize a cada edição é preciso haver uma força constante - uma redação bem montada que tenha um bom arquivo, banco de dados, agenda de eventos, contato permanente com boas fontes e todo um suporte capaz de municiar já a edição seguinte - que o impulsiona a cada novo movimento.

A definição desses três aspectos - normativo, técnico e organizacional - tem por objetivo mapear um conjunto de competências específicas que, reunidas e articuladas, dão forma à chamada atividade jornalística. O jornalismo, enquanto prática social, se realiza na busca de contemplar as exigências contidas naqueles três aspectos. Cada um deles têm variados níveis de realização, decorrentes das possibilidades que as competências exigidas dos profissionais e das empresas tenham condições de concretizar. Tais possibilidades dependem, por sua vez, de condições estruturais, conjunturais e situacionais. Cada condição de possibilidade dessas, em consequência, deve ser aplicada aos três aspectos delineadores da atividade acima mencionados. 

Em relação ao aspecto normativo, a contemplação dos princípios éticos não é compatível em regimes autoritários, nos quais a liberdade de expressão e o direito à informação, por exemplo, são cassados. É nesse sentido que se usa o termo estrutural. As condições conjunturais dependem da forma como, num determinado momento, as empresas jornalísticas se encontram presas a interesses alheios à atividade que a dominam, mesmo em regimes que em tese garantem a liberdade de expressão e o direito à informação. O domínio dos meios de comunicação por grupos políticos é um exemplo. As condições situacionais se referem aos momentos nos quais, apesar de todas as outras serem possíveis (regimes democráticos, ausência de pressões diretas interferindo no trabalho jornalístico, por exemplo), um fator casual, como um erro de apuração, um engano tanto da fonte como do repórter, ou até mesmo um ato de má fé do jornalista, atenta contra a lisura ética do processo informativo.

São diversas as formas de combinação entre as condições de possibilidade e os aspectos delineadores da atividade jornalística na configuração de um modo particular de jornalismo. A pequena ilustração acima apenas indica uma dessas formas
. Os aspectos são delineadores do que se pode chamar Jornalismo. O grau de contemplação deles é um bom indicador da qualidade do trabalho praticado, considerando as condições de possibilidade existentes - estrutural, conjuntural e situacional. Ou seja, a forma como cada aspecto se encontra num dado momento, bem como a combinação entre eles, pode ser um indicador de alta e baixa qualidade do jornalismo praticado.

A atividade jornalística como descrita acima se constitui numa prática de mediação discursiva, que opera em dois sentidos: uma mediação espaço-temporal e uma mediação comunicacional ou de recepção. O jornalismo é uma mediação discursiva porque sempre apresenta discursivamente o conhecimento sobre algo acontecido para o público. O jornalismo, portanto, se consuma numa elaboração discursiva, sem a qual toda a produção anterior a ela se torna estéril. 

Na mediação espaço-temporal o que fica caracterizado é que o discurso jornalístico realiza uma “transposição” entre um fato acontecido num dado lugar, num dado momento e o público, num momento e lugar diferentes de onde e quando o fato consumado foi conhecido pelo repórter. Cada indivíduo do público, por exemplo, tem acesso ao fato em casa ou em outro lugar de uso frequente, como o trabalho. Claro, não é o “fato” em si que é levado para o público, mas o conhecimento deste fato apreendido pelo repórter e expresso por meio de seu discurso, o texto jornalístico. Discurso aliás, que congrega em si uma dupla autoria: a autoria do repórter (cada qual possui um texto único) e a autoria institucional da prática, afinal, o repórter não fala por si, mas fala pela instituição jornalística que delega a ele uma função: reportar os fatos, realizar a mediação, cumprir o que o imperativo ético o impele.

Na mediação comunicacional ou de recepção está em jogo um exercício constante de adequação do discurso jornalístico ao público, tanto em relação ao estilo quanto em relação ao objeto. Há diferentes estilos de texto, cada qual buscando identificar-se com uma clientela. Assim, a atividade jornalística não se restringe à mediação espaço-temporal, mas a realiza também com a preocupação de fazer-se entender pelo seu leitor, sem o que o trabalho perde sentido. Mas, esta preocupação de se comunicar com o leitor não é restrita ao texto apenas, implica também nos critérios de noticibialidade, na medida que toda a captação de informação se dá com base no interesse do público. A mediação comunicacional envolve por um lado uma afinidade entre esse interesse e o direcionamento editorial do jornal e, por outro, a capacidade do jornal de se expressar na “linguagem” de seu público.

Há uma terceira mediação realizada que, simultaneamente, já congrega aquelas duas, mas que se especifica por uma característica marcante no jornalismo: a interlocução. O jornalismo está sempre “ouvindo” pessoas e fazendo-as “dialogar” sem que elas, às vezes, nunca tenham estado frente a frente. Numa reportagem, várias pessoas podem falar sobre o assunto em questão porque o jornalista vai atrás delas, colher o seu depoimento. Nesse sentido, pode-se afirmar também que o jornalismo opera uma mediação enunciativa. O jornalista articula e medeia as diversas contribuições que obtém para a elaboração do seu discurso.

O trabalho de mediação jornalística, portanto, se propõe estar onde o público não pode, por diversos e óbvios motivos que não cabe aqui desenvolver, e pressupõe igualmente uma credibilidade que não pode estar sob dúvida. Afinal, a atividade jornalística só funciona se o público depositar sua confiança no trabalho de mediação realizado. Como regra geral, isso pode ser formulado a partir do imperativo ético fundante do jornalismo. Nesse caso, a instituição jornalística, uma das experiências mais importantes de socialização nas sociedades contemporâneas, têm no imperativo ético um vínculo entre profissionais e público que dá sentido à prática. Para cada órgão de imprensa, especificamente, o zelo por tal imperativo é o que lhe confere a credibilidade, um dos maiores bens das empresas jornalísticas. Uma empresa perde credibilidade quanto descuida do imperativo.  

A descrição feita até aqui pretende, como já dito, abordar aspectos do fenômeno jornalístico. Como o próprio termo diz, “aspectos”, trata-se de uma aparência ou, melhor ainda, os “lados” ou “faces”  pelas quais o Jornalismo pode ser observado no âmbito do senso comum. Trata-se, portanto, da delimitação de um modelo, da caracterização de uma prática a partir de como ela se apresenta a olho nu. Essa descrição, por mais simplista que seja, dá conta do fonômeno jornalístico em várias de suas características observáveis, as quais não podem ser ignoradas por qualquer indivíduo que se abra para elas, pelo menos num primeiro momento. Num segundo momento, porém, essa observação pode ser confirmada e justificada teoricamente como também existe a possibilidade de ser alvo de críticas. Esse problema passa a ser discutido a partir de agora.

2 - O conhecimento como problema: a mediação em xeque

O modelo da mediação depende da aceitação do imperativo ético, cuja fundamentação passa necessariamente pela teoria do conhecimento, especificamente, pela discussão sobre o conceito de objetividade jornalística. O jornalismo é essencialmente uma mediação discursiva que opera simultaneamente uma mediação espaço-temporal, uma mediação comunicacional ou de recepção e ainda uma mediação enunciativa. O discurso jornalístico se apresenta como o discurso da realidade porque se propõe justamente “contar” para o público os fatos que aconteceram no mundo. A objetividade representa a propriedade que o discurso tem de ser fiel ao fato
. É o conceito que garante o modelo da mediação, na medida que fundamenta a plausibilidade do imperativo ético fundante do jornalismo: o compromisso de abordar fatos reais.

Eis que surge o problema: do ponto de vista da fundamentação da objetividade, há um impasse. O problema se situa no âmbito da teoria do conhecimento, que implica o debate sobre a verdade
. O conhecimento aparece como uma relação entre sujeito e objeto, na forma de uma correlação (relação recíproca entre ambos). Nessa correlação, “a função do sujeito é apreender o objeto; a função do objeto é ser apreensível pelo sujeito”. Assim, no sujeito surge uma “figura” que contém as determinações do objeto, portanto, uma “imagem” do objeto (cf.: Hessen, 1999, p. 20):

“Nesse ato, porém, o objeto tem preponderância sobre o sujeito. O objeto é o determinante, o sujeito é o determinado. É por isso que o conhecimento pode ser definido como uma determinação do sujeito pelo objeto. Não é porém o sujeito que é pura e simplesmente determinado, mas apenas a imagem, nele, do objeto. A imagem é objetiva na medida em que carrega consigo as características do objeto. Diferente do objeto, ela está, de um certo modo, entre o sujeito e o objeto. Ela é o meio com o qual a consciência cognoscente apreende seu objeto”(Hessen, 1999, p. 21).

Essa definição do conhecimento também é meramente descritiva, conforme o próprio Hessen define, uma descrição fenomelógica. O importante a extrair dela é que, no âmbito da Teoria do Conhecimento, pelo menos no plano descritivo de sua realização, a possibilidade de o sujeito apreender o objeto do conhecimento está pressuposta. A verdade seria, então, articulada discursivamente pela propriedade objetiva do discurso em expressar a “imagem” do objeto produzida no ato do conhecimento.

Com a teoria do conhecimento colocada nesses termos, é preciso ver como algumas posições teóricas se manifestam sobre tal situação. Para ficar nos dois extremos, há duas posições: o dogmatismo e o ceticismo. A principal característica do primeiro, o dogmatismo, é ignorar qualquer problema em relação à possibilidade do conhecimento. “É auto-evidente que o sujeito apreende seu objeto, que a consciência congnoscente apreende aquilo que está diante dela”(Hessen, 1999, p. 29). O dogmático não se dá conta de que o conhecimento “é uma relação entre sujeito e objeto”, acreditando que “os objetos do conhecimento nos são dados como tais”, naturalmente, “e não pela função mediadora do conhecimento (e apenas por ela)”(Ibidem). 

O ceticismo se caracteriza justamente pela posição contrária: o conhecimento é impossível. A impossibilidade do conhecimento, para os céticos, se deve ao papel determinante do sujeito face o objeto. Os céticos direcionam sua atenção para os fatores subjetivos, como as peculiaridades de cada sujeito e seus órgãos de conhecimento, que condicionam todo o processo.  “Com isso, desaparece de sua vista o objeto, que é, no entanto, necessário para que aconteça o conhecimento, que significa exatamente uma relação entre um sujeito e um objeto”(Hessen, 1999, p. 32). Segundo Hessen, “enquanto o dogmatismo de um certo modo desconsidera o sujeito, o ceticismo não enxerga o objeto”(Ibidem, p. 31).

 O problema colocado nesse pequeno contraponto entre o dogmatismo e o ceticismo é o da possibilidade do conhecimento e, consequentemente, o da verdade. O conhecimento pressupõe apreender o objeto, cuja apreensão se realiza a partir de uma “imagem” no sujeito deste objeto. O conhecimento só pode ser considerado verdadeiro se a “imagem” no sujeito estiver em conformidade com as características do objeto. Refletir sobre esta possibilidade, especificamente, é o problema da teoria do conhecimento. 

No estudos em jornalismo a teoria do conhecimento realista foi inicialmente chamada para fundamentar uma atividade que pretendia refletir a realidade. Os jornalistas apenas colhiam os fatos, reproduzindo-os nas notícias. O trabalho se restringia apenas a confeccionar a notícia, o fato ele mesmo se impunha sem maiores contestações. O realismo, portanto, pode ser classificado com a postura dogmática, que não conseguia problematizar as implicações de ordem subjetiva, cultural e organizacional atuantes na definição do noticiário que periodicamente chega ao público. Esta, porém, é uma postura tão rechassada que chega a ser desconfortável desenvolver algumas linhas para criticá-la ainda mais.

Se o realismo é uma tese já há muito abandonada, as teses atuais nos estudos em jornalismo se colocaram na posição oposta: o ceticismo. A possibilidade de a notícia ser objetiva, verdadeira em relação ao fato que procura relatar não existe. Afinal, o sujeito que conhece, neste caso o repórter, apreende o fato segundo injunções de três ordens: a subjetiva (o modo particular como ele enquanto indivíduo se relaciona com o mundo); a organizacional (o modo particular como as estruturas e o trabalho das redações direcionam a cobertura e o conhecimento do mundo para determinados fatos e fontes e não para outros); e a cultural, ou ideológica, enfim, um ambiente histórico e social que forma o próprio indivíduo e a instituição imprensa e oferece-lhes “o mundo” dentro do qual os fatos serão recortados. Em função dessas injunções, o fato - que no ambiente jornalístico deveria reinar soberano - é apenas um “detalhe”, importa mesmo o “olhar” que observa o “fato”, pois este só se constitui como tal em função daquele “olhar”. Contrariando o princípio da teoria do conhecimento, segundo o qual o conhecimento é “uma determinação do sujeito pelo objeto”, aqui o conhecimento torna-se uma determinação do objeto pelo sujeito.

Com base nessa crítica, a objetividade jornalística que procurava resguardar justamente a possibilidade do discurso ser fiel ao fato, em consequência, condição que tornava plausível a satisfação do imperativo ético fundante do jornalismo, torna-se “mito” ou “ritual estratégico”
. A crítica à objetividade - cujo debate, como tem se tentado mostrar, situa-se no âmbito da teoria do conhecimento - desencadeia todo um processo de desconstrução da atividade jornalística. Ora, a objetividade é fundamental para sustentar o imperativo ético, que por sua vez é a pedra angular do jornalismo como prática de mediação. Ao se colocar a objetividade em xeque, coloca-se também em dúvida a plausibilidade do imperativo ético e consequentemente toda a lógica da mediação jornalística cai por terra.

A crítica à objetividade, no âmbito da teoria do conhecimento, imediatamente, é absorvida por uma crítica da ideologia, que instaura a “atitude da suspeita”. De acordo com o pensamento da suspeita, todo argumento que procura se “fundamentar” numa “verdade” buscaria apenas legitimar os valores e a ordenação do mundo produzidas a partir de uma perspectiva moral. Toda pretensão de “verdade” esconderia uma pretensão, em termos nietzscheanos, da “vontade de poder”, isto é, do desejo de uns de exercer o domínio sobre outros. Nesse sentido, a “atitude da suspeita” se constitui numa postura que municia a crítica, pois ao “suspeitar” das verdades, cujo papel reside, no fundo, em legitimar um tipo de dominação que ora se realizaria, o indivíduo ficaria imune ao domínio que até então o submete.

Quando o jornalismo interpreta o mundo sob o ponto de vista que julga verdadeiro, tal ponto de vista “consensual” inibiria a manifestação das divergências mais significativas entre os grupos de interesse, o que acabaria também por inibir as transformações sociais (cf.: Hall et al., 1993, p. 227; Berger e Luckmann, 1995, p. 169). No entanto, para os setores que não cedem a esses interesses hegemônicos e buscam um projeto alternativo de sociedade, o jornalismo passaria a ser um trabalho sempre engajado, fundamental na conquista de adesões aos mais diversos projetos que por meio dele chegam ao público.

O ceticismo aqui apresentado em teoria do Jornalismo é o das teorias construcionistas, ou seja, aquelas que tomam a notícia como construção de realidade e não mera reprodução. Sobretudo, as teorias que incorporam a atitude da suspeita. É inegável, porém, que tais teorias apresentam um refinamento teórico muito maior do que o realismo quando se dedicam a discutir os problemas que envolvem as possibilidades do conhecimento, consequentemente, da objetividade jornalística. Mas, será que da crítica dai decorrente, é preciso abandonar a objetividade e o paradigma da mediação? Será que, a partir dos pressupostos construcionistas - ora céticos ora relativistas - é possível dar conta dos inúmeros fatores que entram em jogo no processo de produção de notícias?

3 - Os limites do ceticismo

Muito mais do que oferecer uma resposta negativa, neste momento, a essas duas questões, os argumentos a seguir pretendem apresentar limitações das teorias construcionistas para explicar alguns aspectos da produção jornalística, por um lado, e indicar outros problemas que as teorias construcionistas sequer os reconhecem.

A primeira limitação - própria a todo ceticismo - é falta de abertura para objeto. A atitude da suspeita dissolve a prática jornalística no horizonte totalizante das disputas ideológicas, das determinações de caráter infra-estrutural, das determinações culturais. Toda e qualquer reflexão sobre a forma como o jornalismo conhece os fatos dá-se orientada a partir dessas grandes estruturas conceituais. Mesmo quando os olhos se voltam para a prática do jornalismo, tentando extrair delas novos elementos (com a abordagem do newsmaking faz, e oferece contribuições valiosíssimas como os conceitos de valores/notícia, rotinas produtivas, critérios de noticiabilidade, etc), estes novos elementos também são situados e explicados a partir daqueles grandes modelos teóricos.

A segunda limitação é ceticismo ético. Ao dissolver o jornalismo naquelas grandes estruturas conceituais, as teorias construcionistas rejeitam o caráter de mediador que a experiência do jornalismo nas sociedades atuais consagra (que implica uma ética própria, na qual a possibilidade da verdade é um elemento central), para tomá-lo como um instrumento de luta ideológica ou, apenas, de luta política. Toda pretensão de objetividade da instituição jornalística é apenas um artifício dissimulador de sua força política, cuja eficiência é proporcional ao sucesso do tal artifício. O jornalismo, então, por mais nobre que sejam seus princípios norteadores, como aqueles listados por Cornu, é regido, na verdade (se é que seja permitido usar essa expressão para os céticos), por uma ética instrumental que penaliza justamente os bem-intencionados e os de boa fé, considerados ingênuos. O outro, que pensa e está em posição diferente, normalmente, o que faz parte do grupo hegemônico, é sempre uma ameaça, indigno de ser considerado como um igual.

A terceira limitação é a dificuldade de extrair e desenvolver um referencial teórico capaz de dar conta da diversividade dos aspectos envolvidos na produção jornalística. Por exemplo, as técnicas usadas (ouvir os dois lados num conflito, checar as informações, usar aspas, etc) são consideradas meros “rituais estratégicos” para proteger os jornalistas das críticas do público ou mesmo das fontes. E através de tais procedimentos, que incorporariam a “objetividade”, uma particular visão de mundo estaria sendo legitimada socialmente. Há uma dificuldade de identificar problemas outros, os mais diversos existentes, que não sejam meras derivações daquele artifício dissimulador da força política atuante na construção de hegemonia ou de legitimação do status quo.

De acordo com tais modelos teóricos, o dabate sobre a verdade ou não de uma é uma questão secundária, pois, mesmo falando a “verdade”, sendo “objetivos”, os jornalistas ainda assim estão envolvidos numa “trama da faticidade”
 que os coloca a serviço do establishment. Também de acordo com tais referenciais teóricos, a indignação que tomou conta de todas as pessoas sérias deste país, quando em 1989 a Rede Globo editou o famoso debate entre Collor e Lula no segundo turno das eleições presidencias, foi movida apenas pela ingenuidade. Mesmo que a edição tivesse respeitado as regras do bom jornalismo - além do tempo igual, que ambos tiveram, a correta interpretação do debate, elencando os principais pontos discutidos e a fala dos candidatos em relação a estes pontos, independente de terem se saído bem ou mal no tratamento de tais questões - no fundo esse modelo de jornalismo incorpora um sistema político - o da democracia liberal - e, apesar do tratamento “igual” dado aos candidatos, no cotidiano um modelo de sociedade vai sendo forjado em detrimento de outro, a partir dos interesses sociais hegemônicos estabelecidos.

Nesse modelo teórico, por exemplo, não há espaço para diferenciar o jornalismo praticado pela Folha de S. Paulo, do jornalismo do Correio da Bahia (de propriedade da família do Senador baiano Antônio Carlos Magalhães). Nesse modelo, não há diferença entre uma reportagem bem apurada, bem redigida, bem articulada, de uma outra completamente descuidada, pois ambas fazem parte de uma estrutura que se impõe acima dessas questões pontuais. Talvez, até, a mais bem cuidada seja a “pior”, pois desarma a defesa - a suspeita - dos leitores em relação ao que é noticiado. O ceticismo em teoria do jornalismo, tanto do ponto de vista da teoria do conhecimento e consequentemente do ponto de vista ético, faz uma crítica tão radical à prática jornalística que a condena a uma desconfiança sem trégua por parte dos críticos, atingindo assim aquele que é o seu fundamento: o imperativo ético que resguarda o jornal como a expressão da realidade e todos os desdobramentos advindos deste compromisso
.

4 - Questões para uma alternativa ao ceticismo

Para evitar que essa postura cética se torne ela própria dogmática, é preciso um esforço para retomar a análise do objeto em questão, o jornalismo. Considerando o objeto a partir da descrição do fenômeno apresentada no ínicio, o passo decisivo é reconsiderar o sentido da objetividade no jornalismo. É a crítica da objetividade que desencadeia toda a desconfiança em relação às possibilidades do jornalismo no paradigma da mediação. Uma vez restabelecido aquele conceito, restabelece-se as condições teóricas para fundamentar e explicar o jornalismo a partir das questões que a própria experiência nos coloca.

Rever a noção de objetividade implica distinguir o conceito de sua fundamentação. O conceito de objetividade quer expressar a propriedade do discurso jornalístico de relatar fatos reais, sendo, em consequência, submetido à apreciação de sua competência, se verdadeiro ou falso. Nesse sentido, a objetividade emerge como uma prescrição no âmbito do aspecto normativo. Deve ser buscada, pois como expressão da verdade factual, sacramenta a realização do imperativo ético fundante da mediação jornalística. Constitui-se, portanto, num valor ético fundamental.

Se o conceito de objetividade é relativamente fácil de definir, a sua fundamentação deve explicar como e em quê condições aquela propriedade se realizaria. O problema deve estar restrito à possibilidade do discurso ser verdadeiro em relação ao fato e a explicar como isso se dá. Essa postura sugere primeiro o âmbito de sua preocupação fisolófica, e segundo outras características do conhecimento produzido pelo jornalismo. Isso significa que, no primeiro caso, a discussão sobre a objetividade se situa expecificamente no âmbito da mediação espaço-tempo (que implica conhecer o fato, num dado lugar e momento e reportá-lo para o público, num lugar e tempo diferentes) e dos aspectos tecnico-metodológicos (o tratamento do produto jornalístico, que deverá cumprir a mediação espaço-tempo). Ou seja, a possibilidade de tal mediação e como proceder metodologicamente para se ter êxito nessa tarefa. (Como a intenção é fazer um mapeamento para a abordagem dos diversos aspectos relativos ao jornalismo que as teorias construcionistas não consideram, mais importante do que desenvolver essa discussão agora é avançar para a segunda questão sugerida). É preciso destacar que ai está em jogo uma relação sujeito-objeto, portanto, uma discussão própria à teoria do conhecimento.

Quando se fala em discurso jornalístico, pensa-se num conjunto de informações que dêem conta de um fato. Tais informações, porém, jamais esgotam completamente todas as possibilidades de conhecimento que o fato comporta. As teses construcionistas são muito eficientes ao desbancar esse dógma da pretensão realista em teoria do jornalismo. Porém, apesar de não esgotar as possibilidades interpretativas, isso não impede a possibilidade de haver informações verdadeiras sobre o fato na notícia. A apreensão do sujeito-repórter trilha um percurso a partir das “pistas” que o fato “deixa”. A clareza desse processo e das diferentes possibilidades interpretativas do fato não se exaurem no debate sobre a objetividade. Tais possibilidades devem pressupô-la, mas em se tratando de jornalismo especificamente, dois outros fatores devem ser considerados: o enquadramento e os valores/notícia. 

Ambos também se situam no âmbito do aspecto técnico-metodológico, porque implicam o domínio de conhecimentos profissionais importantes na confecção do produto jornalístico. O texto jornalístico tem como pressuposto fundante a objetividade, que não significa porém um discurso monolítico sobre o fato. Se o fato é o ponto de partida da cobertura, uma vez acontecido e de conhecimento da Redação inicia-se uma série de “perguntas”
 sobre ele. Eis o ponto: a pergunta minimiza uma das principais críticas à objetividade da notícia, a arbitrariedade no conhecimento produzido pelo jornalismo. O recorte que o jornalista faz da realidade não é aleatório, mas motivado por preocupações que ele tem antes de iniciar a apuração.

A pauta representa muito bem o conjunto de questões que deverão nortear o repórter na reportagem. Ao iniciar-se numa determinada cobertura, a equipe de jornalistas se coloca questões a partir das quais se abre para o fato em busca de respostas. Não é portanto o fato que “se dá” pronto para ser conhecido, mas o fato se constitui numa teia de sentidos que conduz o repórter às respostas, desde que ele proceda corretamente, claro
. A pergunta realiza um duplo movimento: coloca o problema, portanto, desarma o repórter de suas respostas prontas e o impulsiona, o abre para o fato; ao mesmo tempo traça o percurso que ele deverá trilhar em busca das respostas a que procura
. A pergunta - ou as perguntas de uma boa pauta, por exemplo - definem o raio de cobertura para o trabalho de apuração, em cuja demarcação as informações pertinentes para uma boa resposta deverão ser buscadas. 

Ora, mas o que determina a pergunta em se tratando de jornalismo? Essa resposta só pode analisada no âmbito da mediação comunicacional ou de recepção. Se a objetividade é fundamental para a mediação espaço-tempo, o enquadramento e os valores/notícia o são para aquela outra. Ambas igualmente importantes. No jornalismo não interessa o fato por si mesmo, mas na medida do interesse que desperta no público. Por isso a diversidade de enfoques possíveis no jornalismo não atenta contra a objetividade, enquanto possibilidade epistemológica, mas remete a uma outra questão relativa ao modo como essa prática elabora o seu conhecimento da realidade.

O que determina a pergunta, num primeiro momento são os valores/notícia
. Todo jornalista sabe, de imediato, identificar o que pode lhe render uma manchete. Os valores/notícia, portanto, operam selecionando os fatos de interesse jornalístico daqueles que não o tem. Essa seleção inicial em nada prejudica a objetividade do discurso jornalístico
, afinal, ela deverá ser analisada no âmbito da mediação espaço-tempo, que implica por sua vez uma relação sujeito-objeto. Os valores/notícia apenas distiguem uns fatos de outros, em função do interesse da clientela. A seleção depende de uma predisposição do público para receber aqueles fatos e não outros, num primeiro momento, e também das condicionantes existentes no próprio trabalho da equipe (desde as habilidades de seus membros até aspectos organizacionais). Essa discussão, do ponto de vista teórico, pode ser conduzida no campo dos estudos de recepção ou da antropologia. Sai, portanto, do âmbito da teoria do conhecimento.

Uma vez captado o fato de interesse jornalístico, a pergunta que orienta a cobertura se coloca com mais clareza. Afinal, conforme Gadamer, “todo pregunta y todo querer saber presupone un saber que no se sabe, pero de manera tal que es un determinado no saber el que conduce a una determinada pregunta”(1988, p. 443). Nesse sentido, a partir de “un saber que no se sabe”, mas que “conduce a una determinada pregunta” - os valores/notícia - é possível traçar os contornos por onde a tal pergunta deverá ser respondida: o enquadramento. O enquadramento é o melhor caminho, ou o preferido, na avaliação da equipe jornalística, para responder a sua própria questão, que, alías, por ser motivada pelos valores/notícia não é tão “própria”, mas compartilhada por uma legião de indivíduos que compõem o público de um determinado noticiário. Da mesma forma, os valores/notícias atuam também selecionando quais características do fato são as mais adequadas para serem exploradas, a partir do enquadramento proposto. O enquadramento realiza uma interpretação, cujos estudos mais proveitosos tem se dado na área da semiótica e da hermenêutica-fenomenológica. 

O enquadramento e os valores/notícia são dois fatores muito importantes no direcionamento das coberturas jornalísticas. Levam a produção jornalística a direcionar seus esforços para aqueles fatos demandados pelo público. A crítica à objetividade, por exemplo, não dá conta desses aspectos, satisfatoriamente, pois atribui a diversidade de abordagens e relatos noticiosos simplesmente à arbitrariedade das escolhas feita pelos jornalistas. Tanto os valores/notícia como o enquadramento não são conceitos que invalidam teoricamente a objetividade, pois estão em campos diferentes do saber. Eles conjuntamente caracterizam a forma peculiar de como o jornalismo conhece os fatos.

Além desses complicadores de natureza conceitual, existem outros fatores, de natureza organizacional, bastante contudentes para esse debate. O enquadramento e os valores/notícia se situam no âmbito do aspecto técnico-metodológico, relativos aos recursos de que dispõem uma equipe de reportagem para levantar suas informações. Os “complicadores operacionais” se referem às condições nas quais o trabalho de reportagem é produzido em consequência da organização do trabalho jornalístico. Assim, a rotina produtiva, a política editorial, as pressões das fontes e dos grupos de pressão, além de vários outros fatores, tornam o ato de conhecer no jornalismo ainda mais complexo. Um cientista procura se garantir de que todas as condições metodológicas estão satisfeitas para então dar um parecer. Um jornalista precisa, a cada edição do noticiário, independente das condições, ter uma pauta cumprida, pelo menos. O rigor científico pode exigir tempo e paciência, o rigor da informação jornalística não pode prescindir de  rapidez. 

Os “complicadores operacionais” são fatores externos ao processo do conhecimento - os internos seriam o mérito da objetividade, o enquadramento e os valores/notícia - com os quais o repórter ou a equipe lida rotineiramente no seu trabalho. Como contorná-los e administrá-los depende das condições - estruturais, conjunturais e situacionais - nas quais efetivamente eles se apresentam. Esses complicadores não se constituem eles próprios em empecilhos à objetividade, do ponto de vista de possibilidade epistemológica, mas em empecilhos de natureza prática, pois podem comprometer a aplicação das boas técnicas de apuração. São muitos esses complicadores e precisariam ser estudados de modo específico para se observar, com mais precisão, como efetivamente cada um atua.

Considerações finais

O esforço deste texto foi o de problematizar o objeto jornalismo, chamar a atenção para questões importantes, conflituosas, que fazem parte do dia a dia da atividade, mas que não encontram espaço para um debate teórico mais consistente sobre elas. As teorias construcionistas, hegemônicas nas pesquisas atualmente, não conseguem fundir sua contribuição no âmbito da teoria do conhecimento com a dinâmica da prática jornalística. Estão muito mais voltadas para uma compreensão totalizante dos fenômenos sociais - que também são discutíveis -, por  isso não conseguem dialogar com a experiência do jornalismo nas sociedades atuais. As idéias aqui apresentadas carecem ainda de uma maior elaboração e detalhamento. Mas, apresentá-las significou um duplo exercício: submetê-las a um debate para testar sua pertinência e submeter também alguns pressupostos construcionistas a um saudável processo de revisão conceitual.
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�Essa definição de senso comum é inspirada na tradição fenomenológica, especificamente, cf.: Berger, Luckmann, 1995, p. 38-41.


�Daniel Cornu retira esses seis pontos a partir do trabalho de Tiina Laitila: “Tiina Laitila analisa 31códigos europeus, distinguindo 61 princípios deontológicos que ela classifica em treze catetorias, posteriormetne reduzidas aos seis temas enunciados” (p. 43).  Portanto, esses seis princípios, bastante genéricos, são um referencial mínimo comum dos princípios essenciais à prática do jornalismo. Apesar de serem extraídos de códigos europeus, estão bastate afinados com os princípios do jornalismo americano, baseado na objetividade (verdade), neutralidade e imparcialidade (independência) (cf.: Albuquerque, 1999).


�Essa “justiça” deve ser contemplada em dois aspectos: no aspecto propriamente ético, isto é, numa avaliação da correção do princípio, que garante a todos um tratamento igualitário; no aspecto técnico, se os procedimentos utilizados para satisfazer o princípio estão de fato sendo eficientes. 


�A precariedade organizacional de uma empresa ou a má formação técnica do profissional (que decorre tanto de deficiências chamadas estruturais quanto conjunturais) podem, também, ter implicações no aspecto normativo. Da mesma forma nada garante que uma empresa muito bem montada, com profissionais tecnicamente muito bons e numa sociedade democrática respeito e zele pelos princípios éticos da atividade.


�Objetividade é propriedade do que é objetivo, e objetivo é aquilo que é relativo ao objeto. O discurso jornalístico objetivo é, portanto, o discurso relativo ao fato, objeto do jornalismo.


�”Verdade” pode ser tomada como “objetividade” na forma como se discute aqui, na medida que se a considera como uma correspondência entre o conhecimento e o fato (Cf.: Gomes, 1991, p. 25).


�”Dizer que o conhecimento é uma determinação do sujeito pelo objeto é dizer que o sujeito comporta-se receptivamente com respeito ao objeto. Essa receptividade, contudo, não significa passividade. Pelo contrário, pode-se falar de uma atividade e de uma espontaneidade do sujeito no conhecimento. Certamente, a espontaneidade não está relacionada ao objeto, mas à imagem do objeto, na qual a consciência pode muito bem ter uma participação criadora. Receptividade com respeito ao objeto e espontaneidade com respeito à imagem do objeto no sujeito podem perfeitametne coexistir”(Hessen, 1999, p. 21)


� Em relação ao “mito”, cf.: Gonçalves, 1992 e Genro Filho, 1989; e a “ritual estratégico”, cf.: Tuchman, 1993.


�A expressão é de Tuchman (1983, p. 99) e significa uma certa interdependência estrutural entre os fatos apurados pelo trabalho jornalístico e a sua efetiva realidade histórica. Esses fatos podem ser conhecidos e verificados como reais devido a uma série de outros “fatos” que têm lugar numa determinada organização social, num jogo de autovalidação recíproca entre eles, por se constituírem em “nós” da trama da faticidade. Segundo Tuchmann, eles se estabelecem como referentes mútuos: um fato reafirma a existência da totalidade do real, do ponto de vista da relação cotidiana e prática, ao mesmo tempo que essa totalidade – expressa muito bem no conceito de “trama da faticidade” – valida o conhecimento do fato particular objeto de cobertura.


� Um exemplo do ceticismo: “Sustentamos a inutilidade de qualquer tipo de normatização do trabalho jornalístico, seja ética ou jurídica, que desconheça os efeitos nefastos que se pretende evitar. Como qualquer controle social, as regras do dever jornalístico (deontologia) visam, além de aperfeiçoar a oferta informativa, evitar consequências indesejáveis. Os profissionais da informação massiva costumam mencionar um certo ‘procedimento’ ideal do jornalista, compromissado com a verdade, a equidade, a inteligência, a imparcialidade, a objetividade, a cidadania, a própria consciência ,etc.(...) A representação do jornal ideal, antes de uma questão ética, é um objeto de luta social. ‘Sensacionalista’ ou ‘de qualidade’, ‘imparcial’ ou ‘engajado’, ‘objetivo’ são eixos em função dos quais se estrutura o campo jornalístico enquanto espaço concorrencial de posições ocupadas por empresas e profissionais da imprensa” (Ética & Meios, nº 3, out/nov-97). Um exemplo das alternativas que essa postura sugere: “Para hacer otra cosa, los profesionales de la información tendrían que cuestionar las premisas mismas de la red de noticias y sus propias prácticas de rutina. Tendrían que ver las maneras como la afirmación que hacen de profesionalismo sirven para legitimar a la noticia como relato y a las instituciones sociales como fuentes de noticias. Tendrían que reconecer las limitaciones inherentes a las formas narrativas que están asociadas con la trama de la facticidad. Y tendrían que zanjar la cuestión de la noticia como fenómeno indicativo y reflexivo, como recurso para la acción social en sus propias vidas, en las vidas de los consumidores de noticias y en las vidas de los social, política y económicamente poderosos” (Tuchman, 1983, p. 229). Será plausível?


� A pergunta é uma elemento fundamental no procedimento interpretativo, na hermenêutica, segundo Gadamer (1988, p. 439). Como o propósito deste texto é meramente o de fazer uma explanação genérica, não será discutido aqui como essa tese poderia ser aplicada ao jornalismo. Mas, este texto assume essa possibilidade, considerando-a muito pertinente.


�� “O fato é o resultado, a conseqüência de uma ação, aquilo que uma produção ou operação deixa para trás como seu produto ou obra.  O fato, portanto, não é propriamente a ação enquanto tal (actio), movimento pelo qual algo passa do poder-ser ao ser, mas ação que se consuma ou realiza (actum), o repouso entendido como ápice do movimento, a sua estabilidade mínima onde este perdura.(...) O conceito de fato inclui também a nota da relação; um fato, diz-se, é uma relação de coisas.  Com isso, quer-se dizer que o fato pode ser pensado espacialmente como uma dimensão fechada onde entidades interagem.  Em outros termos, um fato é uma conexão unitária de entidades (coisas, textos, pessoas etc) mutuamente referidas. Isso implica que está implícito no conceito de fato um recorte voluntário (não necessariamente consciente) no continuum das interações da realidade”(Gomes, 1993, p. 66).


� “Sin embargo, la apertura de la pregunta también tiene sus limites. En ella está contenida una delimitación implicada por el horizonte de la pregunta. Una pregunta sin horizonte es una pregunta en vacio. Sólo hay pregunta cuando la fluida indeterminación de la dirección a la que apunta se conviert en la determinación en un “así ou así”: dicho de otro modo, la pregunta tiene que ser planteada. El planteamiento de una pregunta implica la apertura pero también su limitación. Implica una fijación expresa de los pressupuestos que están en pie e desde los cuales se muestra la cantidad de duda que queda abierta.”(Gadamer, 1988, p. 441)


�Os valores/notícia são, portanto, regras práticas que abrangem um corpus de conhecimentos profissionais que, implicitamente, e, muitaz vezes, explicitamente, explicam e guiam os procedimentos operacionais redatoriais.[...] Os valores/notícia são qualidades dos acontecimentos, ou da sua construção jornalística, cuja presença ou cuja ausência os recomenda para serem incluídos num produto informativo”(Golding-Elliot apud Wolf, 1992, p. 174)


�A menos que se leve o conceito de objetividade ao pé da letra do marketing dos jornais: “O mundo em sua casa!”.





